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21 a 25 de fevereiro de 2022 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Na pauta de votações do plenário da Câmara, para esta 
semana, constam os seguintes PLs: 
 

- PL  442/1991, de autoria do Dep. Renato Vianna (à época 
do PMDB-SC) e relatoria do Dep. Guilherme Mussi (PP-SP), 
que revoga os dispositivos legais que proíbem a prática do 
jogo do bicho. Por decisão do presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), no final de 2021, foi votada a urgência e feita 
a discussão sobre o PL. Nesta semana, ele foi posto na 
pauta para a votação do plenário. A CNBB tem se 
manifestado contrária à aprovação do PL. 
 

- PEC 39/2011, de autoria do Dep. Arnaldo Jordy (PPS-PA) e 
relatoria do Dep. Alceu Moreira (MDB-RS), a PEC revoga o 
inciso VII do art. 20 da Constituição e o § 3º do art. 49 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 
extinguir o instituto do terreno de marinha e seus 
acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses 
imóveis. A PEC pode trazer prejuízos imensos para os 
pescadores e povos tradicionais, já que se trata de uma 
regularização fundiária das áreas de marinha que pode 
doar inúmeros terrenos da União à iniciativa privada. Tanto 
a PEC em si como sua temática tomaram de surpresa a 
pauta desta semana. 
 

- Dois PLs centrais para o setor cultural – bastante afetado 
pela pandemia da Covid-19 – o que torna tais PLs muito 
importantes para a região Amazônica, estão em discussão. 
O primeiro é o PL 1518/2021, de autoria da Dep. Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ) e relatoria do Dep. Tadeu Alencar (PSB-
PE), que institui a Política Nacional ALDIR BLANC de 
fomento ao setor cultural. O segundo é o PLP 73/2021, de 
iniciativa do Sen. Paulo Rocha (PT-PA) e outros, e relatoria 
do Dep. José Guimarães (PT-CE), que dispõe sobre apoio 
financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para garantir ações emergenciais voltadas ao 
setor cultural. 
 

COMISSÕES DA CÂMARA 
As comissões permanentes da Câmara ainda não 
retomaram seus trabalhos. Os partidos estão discutindo 
suas composições. 

 

SENADO FEDERAL 
Dois projetos que estão na pauta da semana merecem 
destaque e atenção. São eles: 
- PLP 235/2019, de autoria do Sen. Flávio Arns (Podemos-
PR) e relatoria do Sen. Dário Berger (MDB-SC), que institui 
o Sistema Nacional de Educação. Aos moldes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), o projeto estabelece parâmetros e 
regras nacionais para a participação de Estados e 

Municípios em vistas de um sistema educacional mais 
integrado. Se bem discutido, elaborado e aplicado, o PLP 
tem potencial de alcance benéfico, sobretudo, para regiões 
periféricas como a Amazônia.  
  

- PL 1472/2021, de autoria do Sen. Rogério Carvalho (PT-
SE) e relatoria do Sen. Jean Paul Prates (PT-RN), dispõe 
sobre diretrizes de preços para diesel, gasolina e gás 
liquefeito de petróleo – GLP, cria Fundo de Estabilização dos 
preços de combustíveis e institui imposto de exportação 
sobre o petróleo bruto. O projeto tem o objetivo de criar 
regras para o reajuste do preço dos combustíveis. Os 
desdobramentos afetam diretamente a região amazônica, 
onde a energia e o transporte, muitas vezes, dependem dos 
combustíveis fósseis. 
 

COMISSÕES DO SENADO 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

PL 3723/2019, de autoria do Poder Executivo e relatoria do 
Sen. Marcos do Val (Podemos-ES), dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição, e 
sobre o Sistema Nacional de Armas (Sinarm). A 
flexibilização da legislação sobre o porte de armas tem 
relação direta com o aumento da violência e o conflito no 
campo, por isso a temática é muito importante para a 
Amazônia. 
 

OUTROS INFORMES 
Trabalho de gestantes 

A Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira (16/02) 
o PL 2058/21 que muda regras sobre o trabalho de 
gestantes durante a pandemia, prevendo sua volta ao 
presencial após imunização. O PL permite, no entanto, o 
retorno de quem não realizou a vacinação, desde que 
assine um termo de responsabilidade. 
 

Pacote do veneno 
O PL 6299/2002 conhecido como o PL do Pacote do Veneno 
já está no Senado. As entidades da sociedade civil e os 
parlamentares de oposição estão propondo ao presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que a tramitação 
do PL seja realizado nas comissões antes de ser deliberado 
em plenário. Isso garante uma maior discussão e 
transparência nas deliberações sobre o tema. 
 

Novos líderes 
As lideranças partidárias na Câmara estão sendo alteradas. 
Assumiu a Liderança da Minoria o Dep. Alencar Santana 
(PT-SP) e a Liderança da Oposição o Dep. Wolney Queiroz 
(PDT-CE). Para a próxima semana, certamente, as demais 
lideranças já estarão definidas.  
 


